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AVISO DE LICITAÇÃO 
 

Pregão Eletrônico nº1.2210/2026. Tipo: Menor Preço Global. OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE 
BALANÇA RODOVIÁRIA COM ESTRUTURA MODULAR EM AÇO E CONCRETO, INCLUINDO 
SOFTWARE DE GESTÃO, VISANDO ATENDER A DEMANDA DO CONVÊNIO ATER 202/2024. Data: 
12/11/2026 às 09:00h Através da plataforma do BNC-https://bnccompras.com/Home/Login/.Aline Dourado 
Cavalcante– Agente de Contratação- (Pregoeira). 
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PREGÃO ELETRONICO 1.2210/2026 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA COM ESTRUTURA MODULAR 
EM AÇO E CONCRETO, INCLUINDO SOFTWARE DE GESTÃO, VISANDO ATENDER A DEMANDA 
DO CONVÊNIO ATER 202/2024. 

 
 

LOCAL E DATA DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:12/11/2026. 
Portal https://bnccompras.com/Home/Login 
Horário: 09:10h (Brasília) 
Tempo de disputa: 10 (dez) minutos mais o tempo aleatório do sistema. 
Início da sessão pública: 12/11/2026– 09:00h. 
Intervalo entre lances: não poderá ser inferior a cinco segundos. 
Tipo de Disputa: Modo de disputa aberto. 
Critério de Julgamento: Menor GLOBAL 
Tipo de encerramento da disputa: Randômico. 
Orçamento: Sigiloso SIM ( ) NÃO ( X ) 
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                 EDITAL RETIFICADO Nº 1.2210/2026 
               PREGÃO ELETRONICO N° 1.2210/2026 

                                      PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.1109/2026 
 

A AGENTE DE CONTRATAÇÃO (PREGOEIRA) DO CDS DE IRECÊ, no uso de suas atribuições, torna 
público, que fará realizar a licitação na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de julgamento 
MENOR GLOBAL. Para AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA COM ESTRUTURA 
MODULAR EM AÇO E CONCRETO, INCLUINDO SOFTWARE DE GESTÃO, VISANDO ATENDER 
A DEMANDA DO CONVÊNIO ATER 202/2024. Descrito neste edital e seus anexos, em conformidade com 
o Processo Administrativo nº. 1.1109/2026. 
O processo será regido pelas disposições legais e condições estabelecidas no presente Edital, pela Lei nº 
14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2031. 

 
 

1. DO OBJETO: 
AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA COM ESTRUTURA MODULAR EM AÇO 
E CONCRETO, INCLUINDO SOFTWARE DE GESTÃO, VISANDO ATENDER A DEMANDA DO 
CONVÊNIO ATER 202/2024, conforme especificações constantes no Termo de Referência - ANEXO I, parte 
integrante deste edital; 
1.1. A licitação será realizada por menor GLOBAL; 
1.2. O objeto do presente Edital deverá ser entregue em conformidade ao estabelecido no Termo de Referência 

- Anexo I do presente Edital; 
 

2. CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 

2.1. Poderão participar deste Pregão os interessados que estiverem previamente credenciados no Sistema 
Eletrônico de Licitações do BNC, por meio do sítio https://bnc.org.br/. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos Sistemas 
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção 
ou aqueles se tornem desatualizados. 

2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento da 
habilitação; 

2.5 Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as 
sociedades  cooperativas  mencionadas  no  artigo  16  da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  para  o 
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microempreendedor individual - MEI, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006 e do 
Decreto n.º 8.538, de 2015. 

2.6 Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1 Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2 Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3 Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 
projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 
detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 
subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

2.6.4 Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5 Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe 
função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro 
ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6 Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7 Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 
pela legislação trabalhista; 

2.6.8 Agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9 Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.10 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 
público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 
disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 

2.7 O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 
a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua 
controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta 
da personalidade jurídica do licitante. 

2.8 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se 
referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 
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de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 
do órgão ou entidade. 

2.9 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

2.10 O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 
encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e 
do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.11 Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados 
por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do 
financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol 
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.12. A vedação de que trata o item 3.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 
qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de 
empresa que preste assessoria técnica. 

 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e lances 
e de julgamento. 

3.1.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço 
ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o 
horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

3.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

3.2.1 Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de que a 
proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data 
de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 
instrumento convocatório; 

3.2.2 Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor 
de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, 
XXXIII, da Constituição; 

3.2.3 Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

3.2.4 Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

3.3 O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, 
que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 
3.4 O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa 
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deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no 
artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido 
em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021. 

3.4.1 Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno 
porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento 
favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

3.5 A falsidade da declaração de que trata os itens 3.4 sujeitará o licitante às sanções previstas na Lei nº 
14.133, de 2021, e neste Edital. 

3.6 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder 
as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação anteriormente 
inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

3.7 Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da 
fase de envio de lances. 

3.8 Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 
convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

3.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor final 
mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecerá às 
seguintes regras: 

3.9.1 A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que 
incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor oferta; 
e 

3.9.2 Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 
estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

3.10 O valor final mínimo parametrizado no sistema poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de 
disputa, sendo vedado: 

3.10.1 Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de 
julgamento por menor preço; e 

3.11 O valor final mínimo parametrizado na forma do item 3.9 possuirá caráter sigiloso para os demais 
fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e 
permanentemente aos órgãos de controle externo e interno. 
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3.12 Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios diante 
da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

3.13 O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que possa 
comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
4 DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

 
4.1 O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes 

campos: 

4.2 Valor unitário e valor total do item; 

4.2.1 Marca; 

4.2.2 Fabricante se houver; 

4.2.3 Quantidade cotada, devendo respeitar o mínimo nos termos do item 6 do termo de 
referência. 

4.3 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 

4.3.1 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para 
contratação. 

4.4 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do 
objeto. 

4.5 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 

4.6 Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze 
meses. 

4.7 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos 
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

4.8 Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

4.9 A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso 
de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas 
e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, 
quando requerido, sua substituição. 

4.9.1 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90(noventa) dias, a contar da data de 
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sua apresentação. 

4.9.2 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 
contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

4.10 O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode 
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento 
da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e 
da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento 
por sobre preço na execução do contrato. 

 
5 DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 
5.1 A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

5.2 Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 
caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

5.3 O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

5.4 Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 

5.5 O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item 

5.6 Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 
sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

5.7 O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo 
sistema. 

5.8 O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 
relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 
500,00 (Quinhentos reais). 

5.9 O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

5.10 O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

5.11 Adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os licitantes 
apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

5.11.1 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será prorrogada 
automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de 
duração da sessão pública. 
5.11.2 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois 
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, 
inclusive no caso de lances intermediários. 
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5.11.3 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 
encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de 
classificação. 

5.11.4 Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá admitir 
o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

5.11.5 Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar lances 
intermediários. 

5.12 Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os 
lances segundo a ordem crescente de valores. 

5.13 Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 
registrado em primeiro lugar. 

5.14 Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

5.15 No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 
eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances. 

5.16 Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 
minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 
comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 

5.17 Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

5.18 Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, 
uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do 
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de 
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for 
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 
e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

5.18.1 Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 
encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 
consideradas empatadas com a primeira colocada. 

5.18.2 A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma última 
oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) 
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto. 
5.18.3 Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 
se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa 
de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, 
para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

5.18.4 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
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pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta. 

5.19 Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 
fase fechada do modo de disputa aberto e fechado. 

5.19.1 Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 
previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

5.19.1.1 Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova proposta em 
ato contínuo à classificação; 

5.19.1.2 Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de obrigações 
previstos nesta Lei; 

5.19.1.3 Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no ambiente 
de trabalho, conforme regulamento; 

5.19.1.4 Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações dos órgãos 
de controle. 

5.19.2 Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 
produzidos ou prestados por: 

5.19.2.1 Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou entidade da 
Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou 
entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

5.19.2.2 Empresas brasileiras; 

5.19.2.3 Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

5.19.2.4 Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 29 de 
dezembro de 2009. 

5.20 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro colocado 
permanecer acima do preço máximo definido para a contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais 
vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

5.20.1 A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 
inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado 
em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração. 
5.20.2 A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 
licitantes. 

5.20.3 O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo 
licitatório. 

5.20.4 O Agente de Contratação (Pregoeiro) solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo 
de 2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, 
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acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 
exigidos neste Edital e já apresentados. 

5.20.5 É facultado ao Agente de Contratação (Pregoeiro) prorrogar o prazo estabelecido, a partir de 
solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação (Pregoeiro) iniciará a fase de aceitação e 
julgamento da proposta 

 
6 DA FASE DE JULGAMENTO 

 
6.1 Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará se o licitante 
provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.6 do edital, especialmente quanto 
à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos 
seguintes cadastros: 

6.1.1 SICAF - Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores; 

6.1.2 Consolidada do TCU - https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/; 

6.2 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 
majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

6.3 Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o 
Agente de Contratação (Pregoeiro) diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

6.3.1 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 
similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

6.3.2 O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação. 
(IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

6.3.3 Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 
de participação. 

6.4 Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 
tratamento favorecido às ME/EPPs, o Agente de Contratação (Pregoeiro) verificará se faz jus ao benefício, em 
conformidade com os itens 3.5 e 3.45 deste edital. 
6.5 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o Agente de 
Contratação (Pregoeiro) examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e 
à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, 
observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

6.6 Será desclassificada a proposta vencedora que: 

6.6.1 Contiver vícios insanáveis; 

6.6.2 Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 



 

Rua Rio de Janeiro, nº 422, Bairro Fórum, Irecê-Bahia 

E-mail: licitacoescdsirece@gmail.com 

CNPJ nº 12.265.004/0001-80 

6.6.3 Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 
contratação; 

6.6.4 Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

6.6.5 Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos, 
desde que insanável. 

6.7 No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores a 
50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

6.7.1 A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do 
pregoeiro, que comprove: 

6.7.1.1 Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

6.7.1.2 Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

6.8 Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 
esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 

6.9 Caso o custo global estimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos 
custos unitários por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração, o licitante 
classificado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos 
valores adequados ao valor final da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta. 

6.9.1 O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administração, por meio eletrônico, as 
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela 
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas Indiretas (BDI) e dos Encargos 
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admitida a 
utilização dos preços unitários. 

6.10 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A 
planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração 
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação; 

6.10.1 O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 
substância das propostas; 

 
6.10.2 Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime. 

6.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

 
7 DA FASE DE HABILITAÇÃO 

 
7.1 Os documentos previstos neste edital necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do 
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licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 
da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências 
de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução 
livre. 

7.3 Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 
assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 
traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 
de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou 
embaixadas. 

7.4 Os documentos serão apresentados em original; por qualquer processo de cópia autenticada por 
cartório competente ou por servidor do CDS DE IRECÊ, ou ainda publicações em órgão da imprensa oficial. 
A autenticação dos documentos por cartório digital deve atender aos art. 22 e 23 do Provimento nº 100 do 
CNJ sob pena de não atender ao art. 70 da Lei 14.1333/21 e consequentemente sua inabilitação. 

7.5 Os documentos exigidos para fins de habilitação, não poderão ser substituídos por registro cadastral 
emitido por órgão ou entidade pública, a empresa convocada para apresentação de qualquer documento deverá 
anexar conforme solicitado. 

7.6 Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 
declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 
14.133/2021). 

7.7 Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 
cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 
Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

7.8 O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados 
na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infra legais, nas convenções coletivas de trabalho e 
nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

 
7.9 Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a apresentação 
de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

7.9.1 Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

7.9.2 Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das 
propostas; 

7.10 Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou falhas, 
que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentada, 
registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificação. 

7.11 Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o Agente de Contratação 
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(pregoeiro) examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 
apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

7.12 Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante cuja 
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterior. 

 
7.13 Habilitação Jurídica A habilitação jurídica visa a demonstrar a capacidade de o licitante 

exercer direitos e assumir obrigações, e a documentação a ser apresentada por ele limita-se 
à comprovação de existência jurídica da pessoa e, quando cabível, de autorização para o 
exercício da atividade a ser contratada, a ser demonstrada por: 

 
a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial, em 

se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de 
documentos de eleição de seus atuais administradores, e documentos de identificação dos sócios; 

 
b) A licitante poderá apresentar a versão consolidada do documento solicitado no subitem anterior, 

devendo vir acompanhado de todas as alterações posteriores, caso houver. 

 
c) Registro Comercial, no caso de empresário individual; 

 
d) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual; 

 
e) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de diretoria em 

exercício; 

 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 
atividade assim o exigir; 

 
7.14. Habilitação Fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos 

seguintes requisitos: 

 
7.14.1 Prova de inscrição no Cadastro Geral de Contribuintes (CGC/MF ou CNPJ); 

 
7.14.2 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do 

proponente, dentro de seu período de validade (pertinente ao seu ramo de atividade e 
compatível com o objeto contratual); 

 
7.14.3 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor; 

 
7.14.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão 
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de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor e Prova de 
Regularidade relativa à Seguridade Social, INSS, em vigor, demonstrando a situação 
regular relativa aos encargos sociais instituídos por lei consoante determina a Portaria 
nº 358 de 05 de setembro de 2014 com as alterações da portaria 443 de 17 de outubro 
de 2014; 

 
7.14.5 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 

a apresentação da CNDT- Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas, fornecida pelo TST 
- Tribunal Superior do Trabalho, com prazo de validade em vigor, nos termos do art. 
642-A da CLT c/c. 

 
7.14.6 Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), em 

vigor. 

 
7.14.7 Os documentos referidos acima poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou em 

partes, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por 
meio eletrônico. 

 
7.14.8 Declaração que não emprega menor nos termos do inciso XXXIII do artigo 7º da 

Constituição Federal. 

 
7.14.9 Qualificação Econômico-Financeira - A habilitação econômico-financeira visa 

a demonstrar a aptidão econômica do licitante para cumprir as obrigações 
decorrentes do futuro contrato, devendo ser comprovada de forma objetiva, 
mediante apresentação da seguinte documentação: 

 
7.14.10 Certidão negativa de falência ou recuperação judicial ou extrajudicial, ou liquidação 

judicial, ou de execução patrimonial, conforme o caso, expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante, ou de seu domicílio, dentro do prazo de validade previsto na 
própria certidão, ou, na omissão desta, expedida há no máximo 90 (noventa) 
dias antes, contados da data da sua apresentação; 

 
7.14.11 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 

deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art 58 da Lei 11.101, de 09 de fevereiro de 2025 sob pena 
de inabilitação, devendo ainda comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

 
7.14.12 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício, art 69, I e §6º 

da lei 14.133/2021, devidamente registrados na Junta Comercial, já exigíveis e 
apresentados, conforme exigência do art. 1179, da Lei nº 10.406/02, que comprovem a 
boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou 
balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados há 
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mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

 
a) Os documentos referidos no ponto 7.14.12 deste termo limitar-se-ão ao último exercício no caso de 
a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 

 
 

7.14.13 O balanço patrimonial deverá estar assinado por contador ou por outro 
profissional 

7.14.14 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 

7.14.15 Será exigido da microempresa ou empresa de pequeno porte a 
apresentação de balanço patrimonial do último exercício social. O 
Microempreendedor Individual – MEI esta dispensado de apresentar a 
documentação referente ao item 8.18.4 a 8.18.5, entretanto deverá comprovar a 
condição de Microempreendedor Individual – MEI. 

7.14.16 Os documentos exigidos para habilitação poderão ser apresentados em cópias 
reprográficas autenticadas por Tabelião de Notas ou por publicações em órgão da 
imprensa oficial. As cópias reprográficas dos documentos também podem ser 
autenticadas pela Agente de contratação ou comissão especial de credenciamento 
designada pela autoridade competente, a partir da apresentação do documento 
original; 

7.14.17 A documentação estrangeira deverá ser apresentada em original ou qualquer 
processo de cópia autenticada pelo respectivo Consulado, traduzida por tradutor 
público juramentado; 

7.14.18 Os documentos emitidos via internet, por órgãos ou entidades públicas, e suas 
cópias reprográficas dispensam a necessidade de autenticações. Neste caso, a 
Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 
eletrônicos, no momento da verificação; 

7.14.19 A documentação apresentada relativa à habilitação será objeto de análise pela 
Agente de contratação ou comissão especial de credenciamento designada pela 
autoridade competente. Considerar-se-á habilitado apenas o interessado 
que apresentar os documentos exigidos no prazo de validade neles 
previstos e, quando não mencionado, os documentos serão considerados 
válidos por até 03 (três) meses, contados da data de sua emissão; 

 
7.14.20 Qualificação Técnica 

 
I- Apresentação de Atestado de Capacidade Técnica: A empresa deverá apresentar Atestado de 

Capacidade Técnica, emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove já 
ter realizado serviços de natureza similar ao objeto desta licitação.  

 
II- Caso a empresa não execute a obra civil, mas deseje subcontratar, deverá apresentar Atestado 

de Capacidade Técnica da empresa que executará a obra civil, comprovando que a mesma já 
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tenha realizado tal atividade para pessoa jurídica de direito público ou privado. 
 
 

8 DO CONTRATO 

 
8.1 Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 05 (cinco) dias 

úteis, contados a partir do recebimento da notificação enviada pelo Município (correspondência com 
aviso de recebimento), para assinar o Contrato de Prestação de serviços, cujo prazo de validade 
encontra-se nele fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2 O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante solicitação do 
licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

(a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo; e 

(b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

8.3 O Contrato será assinado por meio de assinatura digital e disponibilizado; 

8.4 Serão formalizado o contrato de todos os itens constantes no Termo de Referência, com a indicação 
do licitante vencedor, a descrição do(s) item (ns), as respectivas quantidades, preços e demais condições. 

8.5 O preço, com a indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e disponibilizado durante 
a vigência do contrato. 

 
8.6 Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado. 

8.7 O prazo de vigência da contratação será de 12 meses, admitida a sua prorrogação, nos 

termos do art. 107 da Lei 14.133/21. 

8.8 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por Servidor ou Comissão Especial, 
designadas pelo Prefeito, que anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução 
da mesma, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados 

 
9 DA FORMA DE PAGAMENTO DO PRAZO DE FORNECIMENTO/EXECUÇÃO 

 
9.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze dias úteis 

para fins de liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. O pagamento será 
efetuado no prazo máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, 
mediante crédito em conta corrente em nome da fornecedora/prestadora, na instituição bancária 
apontada pela mesma. 

9.2 Para pagamento, a empresa deverá apresentar a administração da Secretaria localizada na Rua Rio 
de Janeiro,422, Forum, Irecê-Bahia, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto/serviços(s) entregue(s) 
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de acordo com a respectiva ordem de fornecimento, devendo ser emitida em nome do CDS DE IRECÊ 
e conter o número da ordem de fornecimento correspondente. 

9.3 Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar 
e manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

9.4 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de Tributos e 
Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 

9.5 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido pela 
Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 

9.6 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro 
de seu período de validade. 

9.7 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista) dentro de seu período de validade. 

9.8 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 
9.9 O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a 

decisão proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com 
Repercussão Geral nº 1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto 
Municipal nº251 de 08 de setembro de 2023, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, 
e respectivo enquadramento legal, sob pena de retenção do imposto de renda e das contribuições 
sobre o valor total do documento fiscal, no percentual correspondente ao serviço/fornecimento. 

 
11. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

11.1 As despesas decorrentes desta contratação correrão por conta de Dotações Orçamentárias: 
 
 

12. DOS RECURSOS 

 
12.1 A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 
inabilitação do licitante: 

12.3.1 A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2 O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos. 

12.3.3 O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a qual 
poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso 
para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do 
recebimento dos autos. 
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12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias 
úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista 
imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no setor de Licitações do 
CDS DE IRECÊ e as publicações serão dadas por meio do Diário Oficial (DOM), endereço eletrônico: 
http://consdessustentavelterritorioirece.ba.ipmbrasil.org.br/diario. 

 
13 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 
13.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

13.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo o Agente de Contratação (Pregoeiro) durante o certame; 

13.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 

13.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

13.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

13.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

13.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

13.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

13.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

13.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar 
ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

13.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 
durante a licitação 

13.1.5. Fraudar a licitação 

13.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

13.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

13.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

13.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 
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13.1.7. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

13.1.8. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

13.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos 
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

13.2.1. Advertência; 

13.2.2. Multa; 

13.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade. 

13.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

13.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

13.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

13.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

13.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

13.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

13.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

13.4.1. Para as infrações previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, a multa será de 0,5% a 15%do 
valor do contrato licitado. 

13.4.2. Para as infrações previstas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, a multa será de 
15% a 30%do valor do contrato licitado. 

13.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

13.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias 
úteis, contado da data de sua intimação. 

13.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 

13.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, 
em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 13.1.4, 13.1.5, 13.1.6, 13.1.7 e 13.1.8, 
bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 13.1.1, 13.1.2 e 13.1.3 que justifiquem 
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a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração 
observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

13.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

13.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, 
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo 
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 
provas que pretenda produzir. 

13.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

13.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, 
e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

13.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que 
sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

13.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 

 
14. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 

 
14.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei nº 

14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame. 

14.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial no 
prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

14.3 A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo e-mail: 
cpl@lapao.ba.gov.br ou protocolo físico no Protocolo Municipal, localizado no centro administrativo desta 
Prefeitura. 

14.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

14.4.1 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada 
pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
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14.5 Acolhida à impugnação será definida e publicada nova data para a realização do certame. 
 

15 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 
15.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

15.2 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 
certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no 
mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo o Agente de 
Contratação (Pregoeiro). 

15.3 Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de 
Brasília - DF. 

15.4 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

15.5 As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa 
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a 
finalidade e a segurança da contratação. 

15.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 
Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou 
do resultado do processo licitatório. 

15.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-
se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

15.8 O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 
desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público. 

15.9 O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 
(PNCP) e endereço eletrônico https://bnccompras.com/Home/Login, É permitida a identificação e 
assinatura digital por pessoa física ou jurídica em meio eletrônico, mediante certificado digital emitido em 
âmbito da Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira (ICP–Brasil). 

15.10 O encerramento da presente licitação será realizado nos termos do art. 71 da Lei 14.133/21. 

16 CLÁUSULA XII – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) E 
ANTICORRUPÇAO: 

16.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. § 6º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 
16.2. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, 
art. 25) 
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16.3. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
16.4. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 040 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
nacional. 
16.5. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 
Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção 
de dados): (i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) Fornecer toda 
assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva solicitação; 
e (iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 
16.6. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 
proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, 
divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas 
leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a 
processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 
16.7. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 
16.8. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
16.9. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução de contrato. 
16.10. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais credenciados, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão credenciador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
16.11. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação no processo de credenciamento ou afetar a execução do 
contrato; 
16.12. “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na hipótese de financiamento, parcial ou 
integral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 
16.13. deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 

 
17. DOS ANEXOS 
17.1. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.1.1. ANEXO I - Termo de Referência 

17.1.2. ANEXO II – Modelo da Proposta 

17.1.3. ANEXO III – Declaração de enquadramento de Microempresa e empresa de pequeno porte 

17.1.4 ANEXO IV – Minuta do Contrato. 
17.1.5 ANEXO V- Modelo Declaração Unificada. 

 
Irecê-Bahia, 22 de outubro de  2026 
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Márcio Antônio Messias da Silva 
PRESIDENTE DO CDS DE IRECÊ 

 

 

 

 

ANEXO I  

 

TERMO DE REFERÊNCIA 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 1.1109/2026 

1. DA IDENTIFICAÇÃO 
Órgão/Entidade: CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE IRECÊ 

Unidade Requisitante: SECRETARIA EXECUTIVA 

Responsável pela elaboração: RENIO SILVA DOURADO 

Fundamentação legal: Lei Federal nº 14.133/2021 e regulamentação aplicável. 

2. DO OBJETO 
2.1. AQUISIÇÃO E INSTALAÇÃO DE BALANÇA RODOVIÁRIA COM ESTRUTURA MODULAR EM AÇO E 
CONCRETO, INCLUINDO SOFTWARE DE GESTÃO, VISANDO ATENDER A DEMANDA DO CONVÊNIO 
ATER 202/2024. 

3. DOS QUANTITATIVOS 
Item Descrição Unid. Qtd. Referência preliminar 

01 

Balança rodoviária 
eletrônica modular, 
capacidade mínima 80 
t, plataforma mínima 
3,00 m x 18,00 m, 
instalada e aferida, 
com painel digital, 
impressora, nobreak e 
demais 
componentes/serviços 
necessários. 

Unid. 01 R$ 239.000,00 

02 

Construção de prédio 
de apoio à balança de 
18 m, conforme 
projeto arquitetônico, 
planilha orçamentária 
e cronograma físico-
financeiro. 

Obra 01 R$ 16.000,00 

3.1. Os valores acima constituem referência preliminar de planejamento. O valor estimado definitivo deverá 
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constar do documento próprio de estimativa de preços, acompanhado da memória de cálculo e dos documentos 
que lhe dão suporte. 

4. DA FUNDAMENTAÇÃO E NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
4.1. A Administração necessita dispor de equipamento adequado para pesagem, controle e conferência de veículos 
e cargas de grande porte, garantindo maior precisão, rastreabilidade e segurança nas operações no municipio de 
Xique Xique-Bahia. 

4.2. A capacidade mínima de 80 toneladas e a plataforma de 18 metros são necessárias para permitir a pesagem 
de veículos de carga pesada sem necessidade de operações fracionadas. 

4.3. A solução contempla a instalação completa do equipamento e a infraestrutura de apoio necessária à sua 
operação, evitando que a Administração adquira o equipamento sem condições adequadas para utilizá-lo. 

4.4. O Estudo Técnico Preliminar correspondente integra a fase preparatória e fundamenta a presente 
contratação. 

5. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
A solução compreende o fornecimento de 01 (uma) balança rodoviária eletrônica modular de grande porte, com 
capacidade mínima de 80 toneladas e plataforma mínima de 18 metros, incluindo transporte, descarga, montagem, 
instalação, base civil de alta carga, pista de rolagem, aterramento, serviços de guindaste, calibração, aferição pelo 
INMETRO, configuração do sistema e demais providências necessárias à entrega em pleno funcionamento. 

Integra a solução a construção de prédio de apoio à balança, destinado à operação e controle das pesagens, 
conforme projeto arquitetônico e documentos técnicos fornecidos pela Administração. 

A solução deverá ser entregue completa, testada, aferida e apta ao uso, não sendo admitida a transferência para 
a Administração de custos ou providências indispensáveis ao funcionamento normal do equipamento que deveriam 
estar incluídos no objeto. 

6. DAS ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MÍNIMAS DA BALANÇA 
 Balança rodoviária eletrônica fixa/modular de grande porte, nova e de primeiro uso. 

 Capacidade mínima de pesagem: 80.000 kg (80 toneladas). 
 Dimensões mínimas da plataforma: 18,00 m de comprimento x 3,00 m de largura. 

 Estrutura compatível com a circulação e pesagem de veículos de carga pesada. 

 Divisão mínima de pesagem: 10 kg, ou menor. 

 Sistema eletrônico de pesagem com células de carga adequadas à capacidade do equipamento. 

 Indicador de peso digital, instalado em posição que permita leitura adequada pelo operador e/ou motorista. 
 Display/painel remoto, quando previsto na solução ofertada. 

 Impressora para emissão de comprovantes/tickets de pesagem, integrada ao sistema. 

 Sistema de aquisição e gerenciamento de dados de pesagem, com armazenamento das informações e 
possibilidade de emissão de relatórios. 

 Software de gerenciamento compatível com o equipamento, incluindo as licenças necessárias ao 
funcionamento. 

 Nobreak ou solução equivalente de proteção elétrica para os equipamentos eletrônicos. 
 Todos os cabos, conexões, caixas, acessórios, suportes, periféricos e demais componentes necessários ao 

funcionamento. 
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 Aferição, calibração e regularização metrológica perante o INMETRO ou órgão competente, quando exigível. 

 Fornecimento de manuais de operação, manutenção e documentação técnica do equipamento. 

7. DOS SERVIÇOS E ENCARGOS INCLUSOS 
 Frete e transporte até o local definido pela Administração. 

 Carga, descarga, movimentação e posicionamento dos componentes. 
 Montagem e instalação completa da balança. 

 Execução da base civil, pista de rolagem e demais elementos civis necessários, conforme projeto e 
especificações técnicas. 

 Aterramento e demais instalações elétricas necessárias ao funcionamento. 
 Serviços de guindaste e equipamentos auxiliares necessários à montagem. 

 Configuração, testes, calibração e aferição. 

 Deslocamento, hospedagem, alimentação e demais despesas da equipe técnica da contratada, quando 
necessárias. 

 Emissão de ART/RRT e demais documentos de responsabilidade técnica exigíveis. 
 Entrega da documentação técnica e treinamento básico dos servidores indicados pela Administração para 

operação do sistema. 

8. DA CONSTRUÇÃO DO PRÉDIO DE APOIO 
8.1. A construção do prédio de apoio deverá ser executada de acordo com o projeto arquitetônico, projetos 
complementares, planilha orçamentária, memorial descritivo e cronograma físico-financeiro aprovados pela 
Administração. 

8.2. A contratada deverá fornecer mão de obra, materiais, ferramentas, equipamentos, transporte e demais 
insumos necessários à execução da obra, observadas as normas técnicas aplicáveis. 

8.3. A execução deverá ser acompanhada por profissional legalmente habilitado, com emissão da respectiva ART 
quando exigível. 

8.4. A construção deverá ser entregue concluída, limpa, funcional e em condições de utilização, observadas as 
especificações dos projetos e o recebimento pela fiscalização. 

9. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 O equipamento deverá ser novo e de primeiro uso. 

 A empresa deverá comprovar capacidade técnica compatível com o objeto, na forma definida no edital. 
 A balança deverá atender à legislação metrológica e às normas técnicas aplicáveis. 
 A contratada deverá manter profissional habilitado para os serviços que exigirem responsabilidade técnica. 

 Não será aceita solução que dependa de aquisição posterior, pela Administração, de componente essencial 
ao funcionamento do equipamento. 

 As especificações estabelecidas são requisitos mínimos de desempenho e funcionamento, não constituindo 
indicação de marca ou modelo. 

10. DO PRAZO, LOCAL E CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
10.1. O prazo para entrega, instalação e colocação em funcionamento da balança será de até 120 (cento e 
vinte) dias corridos, contados da emissão da ordem de fornecimento/serviço. 

10.2. O prazo para execução do prédio de apoio será de até 120 (cento e vinte) dias corridos, conforme 
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cronograma físico-financeiro. 

10.3. O local de entrega e instalação será definido pela Administração: no municipio de Xique Xique-Bahia. 

10.4. A contratada deverá realizar visita técnica, quando prevista no edital, para conhecimento das condições 
locais, acessos e demais circunstâncias que possam interferir na execução. 

11. DO RECEBIMENTO 
11.1. O objeto será recebido provisoriamente após a conclusão da entrega/instalação e realização dos testes 
necessários, mediante termo circunstanciado. 

11.2. O recebimento definitivo ocorrerá após a verificação da conformidade integral do equipamento, da 
documentação, da aferição/calibração e, quanto à obra, após a conferência dos serviços executados. 

11.3. O recebimento não exclui a responsabilidade da contratada pela correção de defeitos, vícios ou 
desconformidades posteriormente identificados. 

12. DA GARANTIA E ASSISTÊNCIA TÉCNICA 
12.1. A contratada deverá oferecer garantia mínima de 12( doze) meses para o sistema eletrônico e 
componentes da balança, sem prejuízo das garantias legais. 

12.2. Para a obra civil, deverão ser observados os prazos de garantia legal e aqueles previstos no contrato e na 
legislação aplicável. 

12.3. Durante a garantia, a contratada deverá corrigir, sem ônus adicional, defeitos decorrentes de fabricação, 
instalação ou montagem, ressalvadas as hipóteses legalmente justificadas. 

12.4. A contratada deverá disponibilizar assistência técnica e peças de reposição compatíveis durante período 
definido no edital. 

13. DO MODELO DE EXECUÇÃO 
13.1. A execução será integral, compreendendo o fornecimento do equipamento, transporte, instalação, 
infraestrutura necessária, aferição/calibração, testes e entrega em pleno funcionamento. 

13.2. A execução da obra de apoio observará projeto, memorial, planilha e cronograma aprovados pela 
Administração. 

13.3. A contratada deverá comunicar imediatamente à fiscalização qualquer fato que possa comprometer prazo, 
qualidade ou segurança da execução. 

14. DO MODELO DE GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
14.1. A execução será acompanhada e fiscalizada por servidor(es) formalmente designado(s) pela Administração. 

14.2. Compete à fiscalização verificar a conformidade dos equipamentos, serviços, materiais, etapas construtivas, 
documentação e resultados, sem que isso reduza ou substitua a responsabilidade da contratada. 

14.3. As ocorrências deverão ser registradas e comunicadas à contratada para adoção das providências cabíveis. 

15. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
15.1. O pagamento da balança será realizado após a entrega, instalação, testes, aferição/calibração e aceite 
correspondente, observadas as condições do edital e contrato. 

15.2. Os serviços de construção do prédio serão medidos conforme as etapas efetivamente executadas e aceitas 
pela fiscalização, de acordo com o cronograma físico-financeiro. 



 

Rua Rio de Janeiro, nº 422, Bairro Fórum, Irecê-Bahia 

E-mail: licitacoescdsirece@gmail.com 

CNPJ nº 12.265.004/0001-80 

15.3. O pagamento dependerá da apresentação da nota fiscal e dos documentos exigidos, bem como da 
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista quando cabível. 

16. DA FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 
16.1.A seleção do fornecedor será realizada mediante licitação, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica, 
observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021 e demais regulamentações aplicáveis. 
16.2. O critério de julgamento será o de MENOR PREÇO GLOBAL, considerando o conjunto do objeto, 
compreendendo o fornecimento da balança rodoviária eletrônica de capacidade mínima de 80 toneladas e 
plataforma de 18 metros, seu transporte, instalação, montagem, aferição/calibração e demais serviços necessários 
ao pleno funcionamento, bem como a execução da infraestrutura e construção do prédio de apoio. 
16.3. A contratação será realizada em LOTE ÚNICO, tendo em vista a interdependência técnica, operacional e 
funcional entre o fornecimento e instalação da balança, a execução da infraestrutura necessária e a construção 
do prédio de apoio, de modo que a execução integrada por um único contratado favorece a compatibilidade entre 
os serviços, a adequada coordenação das etapas, a definição de responsabilidade e a entrega do conjunto em 
condições de pleno funcionamento. 
16.4. A adoção do critério de **menor preço global** não implica restrição à competitividade, devendo o edital 
estabelecer especificações técnicas objetivas e suficientes para permitir a participação de empresas que 
disponham de soluções compatíveis com as necessidades da Administração, sem indicação de marca ou modelo, 
ressalvadas as exigências tecnicamente justificadas. 
16.5.O fornecedor vencedor deverá apresentar proposta para a totalidade do lote, observando rigorosamente as 
especificações, quantitativos, condições de execução, prazos e demais exigências estabelecidas no Termo de 
Referência e no Edital. 
16.6. A proposta vencedora será aquela que apresentar o **menor preço global**, desde que atendidas 
integralmente as especificações técnicas, condições de habilitação e demais requisitos estabelecidos no 
instrumento convocatório. 
 
17. DA ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
17.1. A estimativa de preços será apresentada em documento próprio, acompanhado dos preços unitários 
referenciais, memória de cálculo e documentos que fundamentam a pesquisa. 

17.2. Como referência preliminar de planejamento, foram identificados R$ 239.000,00 para a balança e R$ 
16.000,00 para o prédio de apoio, totalizando R$ 255.000,00. Esses valores não substituem a estimativa oficial do 
processo. 

17.3. A Ata de Registro de Preços nº 01/2026 foi utilizada como fonte de referência técnica e de mercado, sem 
gerar qualquer obrigação de adesão ou contratação junto ao órgão gerenciador ou à empresa nela registrada. 

18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
18.1. A indicação da dotação orçamentária será realizada pela unidade competente antes da contratação, 
conforme disponibilidade e legislação orçamentária aplicável. 

 

2.005 - SERVIÇO DE INSPEÇÃO MUNICIPAL – SIM 

4.4.90.52.00 - Equipamentos e Material Permanente 

1.701 - Transferências de Convênios - Estados 

1.001 - INFRAESTRUTURA E DESENVOLVIMENTO URBANO 
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4.4.90.51.00 - Obras e Instalações  

1.701 - Transferências de Convênios - Estados 

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
 Fornecer e instalar o equipamento de acordo com todas as especificações do Termo de Referência. 

 Arcar com todos os custos necessários ao cumprimento do objeto, inclusive transporte, instalação e 
assistência técnica. 

 Executar a obra de apoio conforme os documentos técnicos aprovados. 

 Manter durante a execução as condições de habilitação e qualificação exigidas. 

 Responsabilizar-se pelos danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de sua atuação. 
 Cumprir as normas de segurança, trabalhistas, ambientais e técnicas aplicáveis. 

 Corrigir, às suas expensas, defeitos ou desconformidades apontados pela fiscalização. 

20. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
 Disponibilizar as informações e documentos necessários à execução. 

 Indicar local e condições para entrega e instalação. 
 Acompanhar e fiscalizar a execução. 

 Comunicar formalmente eventuais irregularidades. 

 Efetuar os pagamentos devidos após o cumprimento das condições contratuais. 

21. DA SUBCONTRATAÇÃO 
21.1 É facultada a subcontratação de parte dos serviços objeto desta licitação, até o limite máximo de 30% (trinta 
por cento) do valor total do contrato, em conformidade com o Art. 122 da Lei nº 14.133/2021. A permissão de 
subcontratação visa assegurar a flexibilidade operacional necessária à execução dos serviços especializados, 
permitindo ao contratado principal o acesso a competências técnicas específicas que possam agregar valor à 
qualidade dos serviços executados, sem comprometer sua responsabilidade integral perante a Administração.  
 21.2 A subcontratação dependerá de prévia anuência da Administração e estará condicionada à apresentação da 
documentação comprobatória da capacidade técnica e econômico-financeira do subcontratado para a parcela dos 
serviços que pretende executar. O subcontratado deverá atender aos requisitos de qualificação técnica aplicáveis 
aos serviços a serem executados, incluindo inscrição no CREA quando pertinente, bem como demonstrar 
capacidade operacional compatível com a natureza e complexidade das atividades subcontratadas.  
21.3 O contratado principal permanecerá integralmente responsável pela execução de todos os serviços constantes 
do contrato perante a Administração, respondendo solidariamente com o subcontratado pelos vícios e defeitos 
apresentados, bem como por eventuais danos causados durante a execução. A responsabilidade civil, criminal e 
administrativa pelas consequências de qualquer infração às normas legais ou contratuais recairá exclusivamente 
sobre o contratado principal, não havendo direito de regresso contra a Administração por prejuízos decorrentes 
de atos ou omissões do subcontratado.  
21.4 É vedada a subcontratação de empresa ou profissional que tenha participado do processo licitatório, bem 
como daqueles que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil 
com dirigente do órgão contratante ou com agente público envolvido na licitação, fiscalização ou gestão do 
contrato. Igualmente vedada está a subcontratação de pessoa física ou jurídica que tenha participado da 
elaboração do projeto básico ou executivo relacionado ao objeto contratual.  
21.5 A subcontratação não poderá recair sobre parcelas do objeto cuja execução seja de atribuição privativa do 
contratado principal, especialmente aquelas que constituam o núcleo do objeto contratual ou que exijam a 
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presença física permanente dos responsáveis técnicos indicados na proposta vencedora. As atividades passíveis 
de subcontratação compreendem preferencialmente serviços auxiliares ou especializados que complementem a 
execução principal, vedando-se a subcontratação integral de etapas críticas da obra ou serviços.  
 21.6 A fiscalização exercida pela Administração abrangerá tanto os serviços executados diretamente pelo 
contratado principal quanto aqueles realizados por subcontratados, mantendo-se inalteradas as prerrogativas de 
controle e acompanhamento estabelecidas no contrato. O contratado deverá assegurar que os subcontratados 
observem integralmente as normas de segurança do trabalho, preservação ambiental e demais disposições 
contratuais aplicáveis, submetendo-se às mesmas exigências de qualidade e prazo estabelecidas para o contrato 
principal. 
22. DA SUSTENTABILIDADE 
22.1. A execução deverá observar, quando aplicável, critérios de eficiência energética, destinação adequada de 
resíduos da construção, redução de desperdícios e atendimento às normas ambientais e de segurança pertinentes. 

23. DAS SANÇÕES 
23.1. O descumprimento das obrigações sujeitará a contratada às sanções previstas na Lei nº 14.133/2021, no 
edital e no contrato, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

24. DA REFERÊNCIA TÉCNICA UTILIZADA 
24.1. Para a definição das características mínimas do equipamento, foram consideradas as especificações 
constantes da Ata de Registro de Preços nº 01/2026, do Município de Rio Fortuna/SC, especialmente o 
equipamento Sul Balanças, modelo SB80, de 80 toneladas e 18 metros. Essa referência tem caráter exclusivamente 
técnico e de pesquisa de mercado, não configurando adesão à Ata, indicação de marca ou restrição à 
competitividade. 

24.2. O edital deverá admitir equipamentos de outras marcas e modelos, desde que atendam ou superem os 
requisitos mínimos estabelecidos neste Termo de Referência. 

 

 

Renio da Silva Dourado 

Engenheiro Civil do CDS de Irecê 
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ANEXO II 
MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS 

 
Modelo de Proposta Financeira (Papel timbrado da empresa) 

Ao CDS DE IRECÊ 
Ref.: Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nº 0    /2026 
EMPRESA: 
CNPJ: INSCRIÇÃO ESTADUAL: 
ENDEREÇO: CEP: 
TELEFONES: E-MAIL: 
BANCO: AGÊNCIA: CONTA CORRENTE: 
REPRESENTANTE LEGAL: RG: 

CPF: 

 
 

 
Item 

 
Descrição 

 
Unidade 

 
Quant. 

Marca 
se 

houver 

Valor 
Unitário 

 
Valor Total 

       

       

       

       

 Valor por extenso 
 
 
 

Declaramos que nossa proposta engloba todos os custos operacionais da atividade, incluindo frete, seguros, 
tributos incidentes, bem como quaisquer outras despesas, diretas e indiretas, inclusive com 
fornecimento/serviços de terceiros, incidentes e necessários ao cumprimento integral do objeto deste registro, 
renunciando, na oportunidade, o direito de reivindicar custos adicionais. 

 
Prazo de Entrega: Conforme Termo de Referência 

Validade da proposta: 90 dias 

 
Local e data 

Assinatura do representante legal 
Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO III 
MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO OU PEQUENA EMPRESA 

DECLARAÇÃO 
 
 

A empresa (Razão Social da Licitante), CNPJ (número), sediada na Rua   nº.  , 
(Bairro/Cidade), por intermédio de seu representante legal, contador ou técnico contábil, DECLARA 
expressamente, sob as penas da lei, que: 

a) enquadra-se na situação de microempresa ou empresa de pequeno porte; 
b) o valor da receita bruta anual da sociedade, no último exercício, não excedeu o limite 
fixado nos incisos I e II, art. 3.º, da Lei Complementar n.º 123/06; 
c) não se enquadra em quaisquer das hipóteses de exclusão relacionadas no art. 3.º, § 4.º, 
incisos I a X, da mesma Lei 

 
Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

 
Localidade e data:   

 
 

 
Nome completo e assinatura do representante legal da empresa 

(Carimbo) 
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(Papel timbrado da empresa) 
ANEXO V 

DECLARAÇÃO UNIFICADA 
A empresa abaixo assinada declara, sob as penas da lei, que: 

• Manifesto ciência em relação ao inteiro teor do ato convocatório e dos seus anexos, concordo com 
suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei; 

 
• Declaro que minha proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento 
dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na 
data da sua entrega em definitivo; 

 
• Atendo aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório; 

• Inexiste impedimento à minha habilitação e comunicarei a superveniência de ocorrência impeditiva 
ao órgão ou entidade contratante; 

 
• Cumpro as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 
• Manifesto ciência em relação a todas as informações e condições locais para o cumprimento das 
obrigações objeto da licitação; 

 
• Cumpro o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal de 1988, que proíbe o trabalho 
noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a menores de dezesseis 
anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos. 

• Observo os incisos III e IV do art. 1º e cumpro o disposto no inciso III do art. 5º, todos da Constituição 
Federal de 1988, que veda o tratamento desumano ou degradante. 
• Cumpro a reserva de cargos prevista em lei para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas 
em outras normas específicas, quando cabíveis. 

 
• Os sócios da empresa não são pessoas ligadas a integrantes do poder Municipal (Prefeito, Vice Prefeito, Vereadores) 
bem como as pessoas ligadas a qualquer deles por matrimônio ou parentesco afim 
ou consanguíneo, até o terceiro grau ou por adoção, conforme no Art. 14º da lei Federal 14.133/2021, e 
Súmula vinculante nº. 13 STF. 
• Os sócios da empresa não são servidores efetivos, temporários ou comissionados do município. 
Profissionais organizados sob a forma de cooperativa (1) 
Participo da licitação sob a forma de cooperativa, que atende ao disposto no art. 16 da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 
2021. 

(1) Declaração válida apenas para cooperativas 
Local e data 

Assinatura do representante legal 
Carimbo de CNPJ da empresa 
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ANEXO IV 
MINUTA DE CONTRATO Nº  /20xx 

PREGÃO ELETRONICO N°  /20xx 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº  /20xx 

 
CONTRATO ADMINISTRATIVO, QUE ENTRE SI CELEBRAM DE 
UM LADO CDS DE IRECÊ, E DE OUTRO LADO A EMPRESA  . 

 
Pelo presente termo aditivo, O CONSÓRCIO DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DE IRECÊ - BAHIA, inscrito 
no CNPJ/MF sob o no12.265.004/0001-80 com sede à Rua Mato Grosso, nº 51, Centro, Irecê - Bahia, neste 
ato representado por seu Presidente, o Márcio Antônio Messias da Silva, brasileiro, maior, portado do CPF/MF 
nº 457.242.375-04, residente à Valdelicio Seixas Cardoso, nº 06, Bairro Dário Vilela, Lapão – BA, e a empresa 
   , CNPJ nº , estabelecida à Rua   
–  doravante simplesmente denominada CONTRATADA, aqui representada pela 
  , CPF nº   , doravante 
simplesmente denominada CONTRATADA, considerando as expressas disposições da Lei Federal nº 
14.133/2021 com suas alterações posteriores, atos consequentes, considerando o PREGÃO ELETRÔNICO nº 
 /20xx, a que se procedeu, sob a modalidade de Pregão Eletrônico, sob regime de menor preço   
considerando, por fim, o teor do Processo Administrativo de nº  /20xx, com todas as suas peças, 
despachos, pronunciamentos e pareceres, todos integrantes deste instrumento, como se transcritos estivesse, 
resolvem celebrar, como efetivamente o fazem, o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO, que se regerá pelas 
cláusulas e condições adiante estipuladas e que reciprocamente outorgam e aceitam em observância às 
disposições da Lei nº 14.133, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº  /2031, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de .........................., nas condições 
estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 
 

CLAUSULA SEGUNDA - DO PREÇO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
O preço estimado correspondente a aquisição do objeto contratual são os constantes da Proposta de Preços 
da CONTRATADA, aceita na licitação acima referida, cujas planilhas constituem os anexos integrantes deste 
instrumento, devidamente rubricados pelos representantes das partes contratantes, ou seja, R$ 
...................... 

 
CLÁUSULA III – DO PAGAMENTO 
3.1. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de quinze dias úteis para 
fins de liquidação, prorrogáveis por igual período mediante motivação. O pagamento será efetuado no prazo 
máximo de até 30 dias úteis, contados da finalização da liquidação da despesa, mediante crédito em conta 
corrente em nome da empresa fornecedora, na instituição bancária apontada pela mesma. 
3.2. Para pagamento, a empresa deverá apresentar Administração localizada na Rua Rio de Janeiro,422,centro 
Irecê-Bahia, a nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s) de acordo com a respectiva ordem de 
fornecimento, devendo ser emitida em nome CDS DE IRECÊ e conter o número da ordem de fornecimento 
correspondente. 
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3.3. Além da nota fiscal e/ou fatura do(s) produto(s) entregue(s), a(s) empresa(s) deverá(ão) apresentar e 
manter atualizados (durante a validade do registro) os seguintes documentos: 

3.3.1 Prova de Regularidade com a Fazenda Federal, mediante a apresentação da Certidão de 
Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União, em vigor; 
3.3.2 Prova de regularidade com o FGTS (CRF – Certificado de Regularidade de Situação, expedido 
pela Caixa Econômica Federal) dentro de seu período de validade; 
3.3.3 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal, relativa à sede ou domicílio do proponente, 
dentro de seu período de validade. 
3.3.4 Prova de regularidade com a Justiça do Trabalho (CNDT – Certidão Negativa de Débitos 
Trabalhista) dentro de seu período de validade. 
3.3.5 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual, em vigor. 

3.4. O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 
1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto Municipal nº251 de 08 de setembro 
de 2031, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente ao serviço/fornecimento. 
§ 3º- O Município observará para que o Cronograma máximo por período, esteja em conformidade com a 
disponibilidade de recursos financeiros da LOA e PPA vigentes. Nos exercícios seguintes, as despesas correrão 
à conta dos créditos próprios consignados no Orçamento Geral do Município ou no Plano Plurianual de 
Investimento. 
§ 4º- O valor do IR e demais contribuições incidentes, para fins de retenção na fonte, de acordo com a decisão 
proferida pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento do Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 
1.293.453 e na Ação Cível Originária nº 2897 e de acordo com o Decreto Municipal nº251 de 08 de setembro 
de 2031, ou informar a isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena 
de retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no percentual 
correspondente ao serviço/fornecimento. 
§ 5º- Os valores a serem pagos, no caso de ocorrer atraso na data prevista nessa cláusula, deverão ser 
atualizados financeiramente, pelos índices de variação do IPCA / IBGE em vigor, adotados pela legislação 
federal regedora da ordem econômica. 
§ 6º- Os preços contratuais serão reajustados com base nos índices setoriais da Fundação Getúlio Vargas – 

FGV de acordo com a seguinte fórmula: 
 

I - O preço ofertado na proposta da licitante vencedora será fixo e irreajustável, podendo, contudo, ser revisto, 
desde que reste comprovada a ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas na alínea “d”, do inciso II, do 
art. 124, da Lei nº. 14.133/2021. 

 
O valor deste CONTRATO correrá à conta da Dotação Orçamentária: 

R = P 0 x { (L1 - L0) / L0} 
P 1 = P 0 + R 

Onde: 
R = Valor do reajustamento; 

P 0 = Valor do preço básico a ser reajustado; 
L1 = Índice setorial da Fundação Getúlio Vargas referente ao mês de reajuste; 

L0 = Índice setorial da Fundação Getúlio Vargas referente a data base da proposta e na 
eventualidade do índice deixar de existir, será adotado automaticamente o índice que venha a 

subst ituí-lo. 
P 1 = Valor do preço reajustado 
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UNIDADE PROJETO/ ATIVIDADE ELEMENTO DE DESPESA 
   

 
CLÁUSULA QUARTA - DO PRAZO 
A vigência deste CONTRATO é de xx/xx/20xx até xx/xx/20xx, podendo ser prorrogado conforme 
Art. 107 da Lei 14.133/2021. 

 
§ 1º – Os prazos de início de etapas de execução do objeto contratual, de sua conclusão e de entrega, admitem 
prorrogação a critério da CONTRATANTE, mantidos todos os direitos, obrigações e responsabilidades, na 
conformidade do disposto Lei 14.133/2021, e serão instrumentalizados por termo aditivo. 
§ 2º – Os fornecimentos serão executados parceladamente, de acordo com a expedição das ordens de compra, 
as quais deverão ser atendidas imediatamente, a contar do recebimento desta. 

CLÁUSULA QUINTA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL E PUBLICAÇAO DO EXTRATO DO CONTRATO 
Os termos desse contrato estão vinculados ao Edital nº xx/202x, do Processo Licitatório, PREGÃO 
ELETRONICO Nº XXX/XX e PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº   /    . 
O extrato do presente contrato será publicado na Imprensa Oficial, no prazo definido na Lei n. 14.133/2021. 

 
CLÁUSULA SEXTA – DA RESPONSABILIDADE POR PREJUÍZOS DECORRENTES DA PARALIZAÇÃO 
DOS SERVIÇOS: 
Ocorrendo imotivada paralisação dos fornecimentos, ora contratados, sem que a CONTRATANTE, para tal tenha 
contribuído, e sem que tenham ocorrido Fatos Imprevistos ou Imprevisíveis, que amparem a situação da 
CONTRATADA, disso resultando prejuízo para a CONTRATANTE, responderá a CONTRATADA, integralmente, 
pelos citados prejuízos obrigando-se como se obriga, expressamente, a ressarci-los. 
CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES e RESPONSABILIDADES DAS PARTES: 
DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
São obrigações da Contratante: 

7.1 Efetuar o pagamento relativo à execução do serviço efetivamente realizado, de acordo com as 
respectivas cláusulas do contrato; 

7.1.1 Proporcionar ao Contratado todos os meios necessários para a fiel execução do serviço contratado; 
7.1.2 Notificar o Contratado sobre qualquer irregularidade encontrada quanto à qualidade do serviço, 
exercendo a mais ampla e completa fiscalização, o que não exime o Contratado de suas responsabilidades 
contratuais e legais; 
7.1.3 Designar representantes com atribuições de Fiscal de contrato, conforme requisitos estabelecidos na 
norma vigente, ou pelos respectivos substitutos, especialmente para coordenar as atividades relacionadas à 
fiscalização e acompanhar e fiscalizar a sua execução, respectivamente; 
7.1.4 Observar, em compatibilidade com o objeto do contrato, as disposições dos artigos 115 a 123 da Lei 
14.133/21; 
7.1.5 Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pelo contratado. 

 
7.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

7.2.1 Tomar todas as providências necessárias para a execução do objeto desta contratação, dentro dos 
parâmetros estabelecidos neste Termo de Referência, em observância às normas legais e regulamentares 
aplicáveis; 
7.2.2 A Contratada deverá seguir todos os cuidados com relação aos dados obtidos respeitando os 
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dispositivos da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD); 
7.2.3 Executar os serviços contratados tempestivamente, dentro do prazo negociado, atendendo aos 
requisitos de qualidade exigidos; 
7.2.4 Manter, durante o período de prestação dos serviços, todas as condições de habilitação e qualificação 
exigidas; 
7.2.5 Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente 
a quaisquer reclamações; 
7.2.6 Assumir a responsabilidade por todos os encargos previdenciários e obrigações sociais previstos na 
legislação social e trabalhista em vigor, obrigando-se a saldá-los na época própria, uma vez que seus 
empregados não manterão nenhum vínculo empregatício com a Contratante; 
7.2.7 Assumir todos os encargos de possível demanda trabalhista, cível ou penal, relacionados à execução 
do objeto, originariamente ou vinculada por prevenção, conexão ou contingência; 
7.2.8 Encaminhar a Nota Fiscal correspondente a parcela do serviço prestado para posterior pagamento pela 
Contratante. 

 
CLÁUSULA OITAVA – DA FISCALIZAÇÃO 

A CONTRATANTE exercerá a Fiscalização da execução do objeto do CONTRATO, mediante pessoal 
especializado, designado para tal fim pelo MUNICÍPIO, sem que reduza, nem exclua, a responsabilidade 
da CONTRATADA. Esta Fiscalização será exercida, no exclusivo interesse da Administração, representada, 
na oportunidade, pela CONTRATANTE, sendo que na ocorrência de qualquer irregularidade, não deverá o 
fato importar corresponsabilidade do Poder Público Municipal, ou de seus Agentes de Prepostos, salvo a 
hipótese de ser caracterizada a omissão destes. 

 
§ 1º – Reserva-se à Fiscalização o direito e a autoridade, para resolver qualquer caso duvidoso ou omisso, 
não previsto, no Edital de Licitação, neste CONTRATO, nas Leis, Regulamentos, Especificações ou tudo 
quanto, direta ou indiretamente, se relacione com o objeto deste CONTRATO; bem assim o direito de 
intervir na execução, quando se constatar incapacidade técnica da CONTRATADA e seus prepostos e 
empregados, sem que a CONTRTATADA faça jus a qualquer indenização. 

§ 2º – As atribuições da Fiscalização, ressalvadas as disposições constantes no caput desta Cláusula e seu 
Parágrafo Primeiro, são: 

 
a) Relatar em tempo hábil, ocorrências ou circunstâncias que possam acarretar dificuldade no 

desenvolvimento da aquisição. 
b) Esclarecer prontamente, as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondência protocolada. 
c) Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas à CONTRATADA, determinando 

as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
d) Rejeitar todo e qualquer fornecimento inadequado ou não especificado e estipular prazo para sua 

retificação. 
e) Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste Contrato. 
f) Emitir parecer para liberação das faturas, e receber os objetos contratados. 

§ 3º – A administração, mediante Portaria Municipal designará servidor competente que realizará a 
fiscalização permanente dos serviços/bens, objeto deste contrato, podendo aplicar as sanções aqui 
previstas, desde que respeitada garantia do contraditório e da produção da ampla defesa. 
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CLÁUSULA NONA – DAS TRANSFERÊNCIAS E SUBCONTRATAÇÕES 

 É facultada a subcontratação de parte dos serviços objeto desta licitação, até o limite máximo de 30% (trinta por cento) do 
valor total do contrato, em conformidade com o Art. 122 da Lei nº 14.133/2021. A permissão de subcontratação visa assegurar 
a flexibilidade operacional necessária à execução dos serviços especializados, permitindo ao contratado principal o acesso a 
competências técnicas específicas que possam agregar valor à qualidade dos serviços executados, sem comprometer sua 
responsabilidade integral perante a Administração. 

 
A subcontratação dependerá de prévia anuência da Administração e estará condicionada à apresentação da documentação 
comprobatória da capacidade técnica e econômico-financeira do subcontratado para a parcela dos serviços que pretende 
executar. O subcontratado deverá atender aos requisitos de qualificação técnica aplicáveis aos serviços a serem executados, 
incluindo inscrição no CREA quando pertinente, bem como demonstrar capacidade operacional compatível com a natureza e 
complexidade das atividades subcontratadas. 

 
 O contratado principal permanecerá integralmente responsável pela execução de todos os serviços constantes do contrato 
perante a Administração, respondendo solidariamente com o subcontratado pelos vícios e defeitos apresentados, bem como 
por eventuais danos causados durante a execução. A responsabilidade civil, criminal e administrativa pelas consequências de 
qualquer infração às normas legais ou contratuais recairá exclusivamente sobre o contratado principal, não havendo direito 
de regresso contra a Administração por prejuízos decorrentes de atos ou omissões do subcontratado. 

 
 É vedada a subcontratação de empresa ou profissional que tenha participado do processo licitatório, bem como daqueles 
que mantenham vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão 
contratante ou com agente público envolvido na licitação, fiscalização ou gestão do contrato. Igualmente vedada está a 
subcontratação de pessoa física ou jurídica que tenha participado da elaboração do projeto básico ou executivo relacionado 
ao objeto contratual. 

 
A subcontratação não poderá recair sobre parcelas do objeto cuja execução seja de atribuição privativa do contratado 
principal, especialmente aquelas que constituam o núcleo do objeto contratual ou que exijam a presença física permanente 
dos responsáveis técnicos indicados na proposta vencedora. As atividades passíveis de subcontratação compreendem 
preferencialmente serviços auxiliares ou especializados que complementem a execução principal, vedando-se a 
subcontratação integral de etapas críticas da obra ou serviços. 

 
10.6. A fiscalização exercida pela Administração abrangerá tanto os serviços executados diretamente pelo contratado 
principal quanto aqueles realizados por subcontratados, mantendo-se inalteradas as prerrogativas de controle e 
acompanhamento estabelecidas no contrato. O contratado deverá assegurar que os subcontratados observem 
integralmente as normas de segurança do trabalho, preservação ambiental e demais disposições contratuais aplicáveis, 
submetendo-se às mesmas exigências de qualidade e prazo estabelecidas para o contrato principal. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA – DO RECEBIMENTO DO OBJETO CONTRATUAL 
10.1. Executado o contrato, seu objeto será recebido parceladamente de acordo com o inciso I, alíneas a e b, 
do artigo 140 da Lei nº 14.133/2021. 
10.2. O recebimento provisório ou definitivo do objeto do contrato não exclui a responsabilidade civil a ele 
relativa, nem a ético-profissional, pela sua perfeita execução do Contrato. 
10.3. Salvo se houver exigência a ser cumprida pelo adjudicatário, o processamento da aceitação provisória 
ou definitiva deverá ficar concluído no prazo de 30 (trinta) dias úteis, contados da entrada do respectivo 
requerimento no protocolo da repartição interessada. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES CONTRATUAIS 
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Com fundamento nos artigos 155 e 156 da Lei nº 14.133/2021, e neste Edital, a CONTRATADA ficará sujeita, 
no caso de atraso injustificado, assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total 
da obrigação, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às 
seguintes penalidades: 
– Advertência; 
I – Multa de até 20% (vinte por cento) sobre o valor POR ITEM do contrato, recolhida no prazo de 15 
(quinze) dias, contados da data da comunicação oficial; 
II – suspensão temporária do direito de participar de licitações e impedimento de contratar com órgãos da 
Administração Pública pelo prazo de até 5 (cinco) anos consecutivos; 
III – Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem 
os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade 
que aplicou a penalidade, que seja concedida sempre que o licitante ressarcir a Administração do Município 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior; 

 
§1º - As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente coma de advertência, suspensão 
temporária para licitar e contratar com a Administração do Contratante e impedimento de licitar e contratar 
com a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
§2º - No caso de fraude na execução do contrato, cabe a declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 
com a Administração Pública. 
§3º – Nos casos de inadimplemento ou de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, 
cabe a aplicação da penalidade de suspensão temporária do direito de contratar com a Administração, além 
de multa de 5% (cinco por cento) do valor POR ITEM do contrato, independente de rescisão unilateral e demais 
sanções previstas na Lei. 
§4º – Nos casos de inexecução parcial dos fornecimentos, será cobrada multa de 2% (dois por cento) do valor 
da parte não executada do contrato, sem prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais, 
quando existentes. 
§5º – Nos casos de mora ou atraso na execução, será cobrada multa de 2% (dois por cento) incidentes sobre 
o valor da etapa ou fase em atraso. 

 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO 
A inexecução total ou parcial, ou imperfeita execução do objeto contratual proporcionam a RESCISÃO do 
pactuado, garantido o contraditório e obedecendo-se ao disposto na Lei Federal n° 14.133/2021, com as 
consequências nela previstas, independentemente de interpelação judicial. 

 
CLÁUSULA DECIMA TERCEIRA – DA LEI GERAL DE PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS (LGPD) E 
ANTICORRUPÇAO: 
13.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 
pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que inclusive quanto a 
eventual descarte realizado. § 6º. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, 
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual 
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, 
data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios 
ou abusos. 
13.2. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável e estruturado (LGPD, 
art. 25) 
13.3. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, 
quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou 
recomendações, editadas na forma da LGPD. 
13.4. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 040 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade 
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nacional. 
13.5. O Contratado deverá, caso receba qualquer comunicação de qualquer pessoa em relação ao 
Processamento de Dados Pessoais do Contratante (incluindo Titulares dos Dados ou autoridades de proteção 
de dados): (i) Notificar o Contratante no prazo de 1 dia útil após o seu recebimento; (ii) Fornecer toda 
assistência razoavelmente solicitada pelo Contratante para permitir que este responda a respectiva solicitação; 
e (iii) Não responder solicitações diretamente sem autorização por escrito do Contratante. 
13.6. O Fornecedor deverá implementar e manter as medidas técnicas e organizacionais necessárias para a 
proteção dos Dados Pessoais do Contratante, contra destruição acidental ou ilegal, danos, perdas, alterações, 
divulgação ou acesso não autorizados, sem prejuízo do cumprimento de qualquer outra medida exigida pelas 
leis de proteção de dados aplicáveis. O Contratado deverá assegurar que qualquer pessoa autorizada a 
processar os Dados Pessoais do Cliente esteja vinculada a obrigações contratuais de confidencialidade. 
13.7. A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida 
subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de credenciamento, de contratação e de 
execução do objeto contratual. Para os propósitos desta cláusula, definem-se as seguintes práticas. 
13.8. “Prática corrupta”: oferecer, dar, receber ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com 
o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato; 
13.9. “Prática fraudulenta”: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de 
credenciamento ou de execução de contrato. 
13.10. “Prática colusiva”: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais credenciados, com ou 
sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão credenciador, visando estabelecer preços em 
níveis artificiais e não-competitivos; 
13.11. “Prática coercitiva”: causar danos ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua 
propriedade, visando influenciar sua participação no processo de credenciamento ou afetar a execução do 
contrato; 
13.12. “Prática obstrutiva”: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações 
falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, na hipótese de financiamento, parcial ou 
integral, com o objetivo de impedir materialmente a apuração de alegações de prática prevista na cláusula 
13.13. deste contrato; atos cuja intenção seja impedir materialmente o exercício do direito de o organismo 
financeiro multilateral promover inspeção. 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DO FORO 
As partes elegem o FORO da Comarca de Irecê, Estado da Bahia, renunciando-se, como se renúncia, 
expressamente, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 
E por terem acordado, justo e contratado, assinam o presente CONTRATO em 3 (três) vias, todas iguais e 
para um só fim, na presença de duas testemunhas, infrafirmadas. 

XXX, de de 202x. 

 
               CDS DE IRECÊ EMPRESA CONTRATADA 

MÁRCIO ANTÔNIO MESSIAS DA SILVA  REPRESENTANTE 
   PRESIDENTE 
 CONTRATANTE 

 
TESTEMUNHAS: 

 
1)  2)    
CPF:   CPF 


